
Diário da República, 2.ª série — N.º 70 — 8 de Abril de 2011  16615

tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

24-03-2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rosa Maria Cardoso 
Saraiva. — O Oficial de Justiça, Carlos Cristóvão.

304508788 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Anúncio n.º 4752/2011
No Tribunal Judicial de Ponta Delgada, 2.º Juízo de Ponta Delgada, nos 

autos de insolvência n.º 505/11.8TBPDL, no dia 16 -03 -2011, às 17:16:53, 
foi proferida sentença de declaração de insolvência dos devedores: Carlos 
Manuel Jesus Almeida Caldeira, Casado, NIF — 153990368, Endereço: 
Rua Nossa Senhora dos Remédios, 20, Remédios, 9545 -301. Ana Maria 
Almeida Duarte Caldeira, Casado, NIF — 101949120, Endereço: Rua 
Nossa Senhora dos Remédios, 20, Remédios da Bretanha, 9545 -301, 
com domicílio na morada indicada. Para Administrador da Insolvência é 
nomeada: Dra. Paula Carvalho Ferreira, Endereço: Rua Seabra de Castro S. 
Gabriel Center, 1Fj, Ap136, 3781 -909 Anadia. Ficam advertidos os deve-
dores do insolvente de que as prestações a que estejam obrigados, deverão 
ser feitas ao administrador da insolvência e não ao próprio insolvente. 
Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar de 
imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer garan-
tias reais de que beneficiem. Declara -se aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE) Para 
citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias. O requeri-
mento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou remetido por via 
postal registada ao administrador da insolvência nomeado, para o domicílio 
constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos 
documentos probatórios de que disponham. Mesmo o credor que tenha o 
seu crédito por reconhecido por decisão definitiva, não está dispensado de 
o reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.
º do CIRE): — A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, mon-
tante de capital e de juros; — As condições a que estejam subordinados, 
tanto suspensivas como resolutivas; — A sua natureza comum, subordinada, 
privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da 
garantia e respectivos dados de identificação registral, se aplicável; — A exis-
tência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos garantes; — A 
taxa de juros moratórios aplicável. É designado o dia 02 -05 -2011, pelas 
09:30 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores de 
apreciação do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com 
poderes especiais para o efeito. Da presente sentença pode ser interposto 
recurso, no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, 
no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previs-
tos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do 
CIRE). Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e 
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta 
se conta da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se sus-
pendendo durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Termi-
nando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se 
o seu termo para o primeiro dia útil seguinte. N/Referência: 5921545,

17 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sónia Marília Sousa Braga 
Teixeira. — O Oficial de Justiça, Álvaro Cleto Aldeia.

304525708 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 4753/2011

Processo n.º 543/11.0TJPRT — Insolvência
de pessoa singular (apresentação)

No 1.º e 2.º Juízos Cíveis do Porto, 1.º Juízo — 2.ª Secção de Porto, 
no dia 23 -03 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do(s) devedor(es):

Celestino Miguel dos Santos Pereira Teixeira, NIF 199607826, 
estado civil: Solteiro, Endereço: Rua Abade Baçal, N.º 85, 2.º Esq., 
4050 -078 Porto, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Napoleão de Oliveira Duarte, NIF 154225673, Endereço: Rua da 
Agra, 20, Sala 33, 4150 -025 Porto

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 30 -05 -2011, pelas 14:30 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

24 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Susana Raquel Sousa 
Pereira. — O Oficial de Justiça, Angélica Cordeiro.

304503457 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO SANTO

Anúncio n.º 4754/2011

Processo: 24/11.2TBPST

Insolvência de pessoa colectiva (Apresentação)
Insolvente: Far — Nel, Restaurante, L.da

Credor: E, E. M. — Empresa de Electricidade da Madeira, S. A. e 
outro(s).

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos 
de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Porto Santo, Secção Única de Porto Santo, 
no dia 22 -03 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor:
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Far — Nel, Restaurante, L.da, NIF — 511247141, Segurança so-
cial — 20016908659, Endereço: Estrada Dr. Francisco Rodrigues Jar-
dim, N.º 22, Porto Santo, 9400 -020 Porto Santo, com sede na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Carlos Alberto Vecino Vieira, NIF 116424370, Endereço: Av. Visconde 
de Valmor, 23, 3.º Esq., 1000 -290 Lisboa

São administradores do devedor:
Fixa -se a residência aos sócios -gerentes da insolvente:
Hugo Rodrigues, em Estrada Dr. Francisco Rodrigues Jardim, n.º 22, 

Porto Santo;
Pedro Miguel Andrade Araújo, na Rua Projectada à Rua Ponta Del-

gada, Vivenda Belo Horizonte, Loures e
José Idalino Alves Nunes Ferreira, na Rua Padre Ernesto Silvado 

Jardim, n.º 8, Porto Santo a quem é fixado domicílios nas moradas 
indicadas.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

22 de Março de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sónia Kakoo. — O 
Oficial de Justiça, Miguel Santos.

304506795 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Anúncio n.º 4755/2011

Processo: 319/10.2TBRMR
Insolvência pessoa singular (Requerida)

Insolvente: Lino Ribeiro da Silva

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Rio Maior, 2.º Juízo de Rio Maior, no dia 
23 -02 -2011, às 14.30 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor:

Lino Ribeiro da Silva, estado civil: Divorciado, nascido em 10 -06 -1954, 
concelho de Proença -a -Nova, freguesia de Sobreira Formosa [Proença -a-
-Nova], nacional de Portugal, NIF 153586117, BI 4040889, Endereço: 
Bairro do Barreiro, En 114, 2040 -000 Rio Maior com residência na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Luís Miguel Duque Carreira, Endereço: Rua General Trindade, Apar-
tado 20, 2485 -135 Mira de Aire.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

25 -02 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Mendonça. — O Oficial 
de Justiça, Francisco M. Fernandes Coelho.

304485387 

 Anúncio n.º 4756/2011

Processo n.º 235/11.0TBRMR — Insolvência
de pessoa colectiva (apresentação)

Insolvente: Construções Valada & Filhos, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Rio Maior, 2.º Juízo de Rio Maior, no dia 

24 -03 -2011, às 12 horas, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do(s) devedor(es):

Construções Valada & Filhos, L.da, Endereço: Pé da Serra, Rio Maior, 
2040 -141 Rio Maior com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Fernando Firmiano Valada, estado civil: Casado (regime: Desconhe-

cido), nascido(a) em 06 -10 -1946, nacional de Portugal, NIF 158853520, 
BI 4643242, Endereço: Rua José Maria, Pé da Serra, 2040 -141 Rio 
Maior, a quem é fixado domicílio na (s) morada (s) indicada (s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr. João Manuel Correia 
Chambino, Endereço: R. Sargento Armando Mont. Ferreira N.º 12, 
3.º Dt., 1800 -329 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.




